
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 780.589 - RJ (2015/0232687-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FLAVIA PINHEIRO FROES 
ADVOGADO : CARLOS JOSÉ ANDRADE DE AGUIAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS MIRANDA GARCIA DE SOUSA E OUTRO(S)
  JOSÉ PERDIZ DE JESUS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC DE 1973 NÃO OBSERVADA.  
AÇÃO INDENIZATÓRIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. PRINCÍPIO 
DA PERSUASÃO RACIONAL OU LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil de 
1973, pois o Tribunal a quo resolveu as questões pertinentes ao litígio, 
mostrando-se dispensável que tivesse examinado uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pela parte. Além disso, basta ao 
órgão julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a decisão, 
não sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados 
preceitos legais.

2. A revisão do entendimento delineado pelo Tribunal a quo, no tocante à 
inversão do ônus da prova, demandaria a incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado ante a Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 780.589 - RJ (2015/0232687-7)
  

AGRAVANTE : FLAVIA PINHEIRO FROES 
ADVOGADO : CARLOS JOSÉ ANDRADE DE AGUIAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS MIRANDA GARCIA DE SOUSA E OUTRO(S)
  JOSÉ PERDIZ DE JESUS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por Flávia Pinheiro Froes contra 

decisão de fls. 210-212, na qual se negou provimento ao agravo em recurso especial, sob o 

fundamento de aplicação da Súmula 7/STJ.

Nas razões recursais (fls. 215-229), a agravante afirma que "não se trata de 

reexame do contexto fático probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação 

de nova convicção acerca dos fatos, mas sim de valoração dos critérios jurídicos 

concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, ante a distorcida aplicação 

pelo Tribunal de origem."

Repisa ainda os demais argumentos levantados no apelo nobre.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 780.589 - RJ (2015/0232687-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FLAVIA PINHEIRO FROES 
ADVOGADO : CARLOS JOSÉ ANDRADE DE AGUIAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS MIRANDA GARCIA DE SOUSA E OUTRO(S)
  JOSÉ PERDIZ DE JESUS 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC DE 1973 NÃO OBSERVADA.  
AÇÃO INDENIZATÓRIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. PRINCÍPIO 
DA PERSUASÃO RACIONAL OU LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil de 
1973, pois o Tribunal a quo resolveu as questões pertinentes ao litígio, 
mostrando-se dispensável que tivesse examinado uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pela parte. Além disso, basta ao 
órgão julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a decisão, 
não sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados 
preceitos legais.

2. A revisão do entendimento delineado pelo Tribunal a quo, no tocante à 
inversão do ônus da prova, demandaria a incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado ante a Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravo não merece ser acolhido.

Inicialmente, observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela indicada 

violação do artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973. Isso porque, embora rejeitados 

os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal 

de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 

contrário à pretensão da recorrente. 

3. No que respeita à pontada violação ao art. 131 do Código de Processo Civil 

de 1973, exsurge da análise dos autos que o Tribunal a quo, mediante convicção formada do 

exame feito aos elementos fático-probatórios dos autos, tratou de forma clara e suficiente a 
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controvérsia apresentada, lançando fundamentação jurídica sólida para o desfecho da lide. 

Apenas não foi ao encontro da pretensão do recorrente, o que está longe de significar 

negativa de prestação jurisdicional.

Entende ainda o Superior Tribunal de Justiça que o Tribunal de origem é 

soberano na análise das provas, podendo, portanto, concluir pela necessidade ou 

desnecessidade da produção de provas periciais, documentais ou testemunhais.

Hão de ser levados em consideração o princípio da livre admissibilidade da 

prova e do livre convencimento do juiz, que, nos termos do art. 130 do Código de Processo 

Civil de 1973, permitem ao julgador determinar as provas que entende necessárias à 

instrução do processo, bem como o indeferimento daquelas que considerar inúteis ou 

protelatórias.

Na espécie, o Tribunal de origem, ao negar provimento ao agravo regimental da 

recorrente, decidiu nos seguintes termos:

Em verdade, o que se se contorna é o fato de que o conteúdo probatório 
resta suficiente ante a apresentação das transcrições das conversas 
telefônicas e, se considerássemos a necessidade da apresentação da 
mídias para elucidação da questão, estas revelariam-se imprescindíveis.
Contudo, a princípio, suas apresentações caberiam a parte 
autora/agravante vez que poderiam ser facilmente retiradas do meio 
cibernético e essa é, inclusive, a razão de ser da referida ação indenizatória 
– a reparação por repercussão indevida de mídia com imputação errônea 
de fato criminoso à parte autora, ora agravante.
Atente-se ao argumento de que a mídia indevida reputa-se prova 
indispensável à solução da controvérsia foi proposto pela agravante (fl. 97).

Dessa sorte, rever os fundamentos que levaram a tal conclusão, demandaria o 

exame do conjunto probatório, o que é vedado na instância especial, segundo dispõe a 

Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA.JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. CONFIGURAÇÃO.REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. 
SÚMULA 7/STJ. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 
DA SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do contexto 
fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).
2. Sendo o juiz o destinatário da prova, cabe a ele, com base em seu livre 
convencimento, avaliar a necessidade desta, podendo determinar a sua 
produção até mesmo de ofício, conforme prevê o art. 130 do Código de 
Processo Civil.
3. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência desta Corte. 
Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no AREsp 371.256/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 02/06/2015)

4. Quanto à alegada violação aos arts. 333 e 334, ambos do Código de 

Processo Civil de 1973, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que compete às instâncias ordinárias exercer juízo acerca das provas produzidas, haja vista 

sua proximidade com as circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame é vedado em âmbito 

de recurso especial, a teor da Súmula 7 deste Tribunal. A propósito:

"PROCESSO CIVIL E DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. INTERDIÇÃO E CURATELA. 
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CASO DE EXTREMA GRAVIDADE. 
SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE CURADOR. POSSIBILIDADE. 
CURADOR SUBSTITUTO.ORDEM DE PREFERÊNCIA LEGAL. 
PECULIARIDADES. PRUDENTE ARBÍTRIO DO JUIZ.
(...)
4. Com base no livre convencimento motivado, é o Juiz soberano na 
apreciação das provas, as quais são infensas à análise do STJ nesta sede 
recursal.(...)"
(REsp 1137787/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 09/11/2010, DJe 24/11/2010).

Observe-se, ainda, que "A aferição do êxito do autor ou do réu em comprovar 

suas alegações (art. 333 do CPC); ou seja, se cumpriu seu ônus probatório, demanda o 

reexame de fatos e provas, o que é inadmissível na via especial, a teor da Súmula 7 do STJ" 

(AgRg no Ag 489.545/RJ, Rel. Des. Conv. Vasco Della Giustina, Terceira Turma, DJe 

06/11/2009).

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0232687-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 780.589 / RJ

Números Origem:  00090009720158190000  04046584320138190001  201524560291

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLAVIA PINHEIRO FROES
ADVOGADO : CARLOS JOSÉ ANDRADE DE AGUIAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A
ADVOGADOS : JOSÉ PERDIZ DE JESUS

JOÃO CARLOS MIRANDA GARCIA DE SOUSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLAVIA PINHEIRO FROES
ADVOGADO : CARLOS JOSÉ ANDRADE DE AGUIAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A
ADVOGADOS : JOSÉ PERDIZ DE JESUS

JOÃO CARLOS MIRANDA GARCIA DE SOUSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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